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REPRESENTAÇÃO CONTRA MÉDICO NO CRM NÃO SUSPENDE PRESCRIÇÃO PARA AÇÃO DE DANOS 
MORAIS MOVIDA POR ELE 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a representação ético-disciplinar formulada 
contra médico no Conselho Regional de Medicina (CRM) não suspende a contagem do prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação de danos morais por parte do próprio médico. 
Segundo o colegiado, para esse tipo de ação na esfera cível, em que o médico busca reparação contra quem o 
denunciou, o prazo prescricional se inicia na data da ciência inequívoca do evento danoso – ou seja, na data em que 
foi formulada a representação ao órgão de fiscalização profissional. 
No caso em análise, um médico foi denunciado ao CRM de Goiás por, supostamente, ter fornecido atestado médico 
falso a um paciente. Após ter sido inocentado das acusações pelo Conselho Federal de Medicina, o médico entrou na 
Justiça com ação de compensação por danos morais contra a autora da denúncia perante o CRM. 
Como a ação foi ajuizada pelo médico mais de três anos depois da representação ter sido oferecida ao conselho, o 
juízo de primeiro grau entendeu estar prescrito o direito do médico de processar a denunciante, de acordo com o 
previsto no artigo 206, parágrafo 3º, do Código Civil de 2002. A decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de 
Goiás. 
PROCESSO PENAL 
Ao analisar o recurso apresentado ao STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, confirmou a ocorrência da prescrição 
e disse que não se aplica ao caso o previsto no artigo 200 do Código Civil, conforme pedido feito pelo médico. O 
artigo 200 estabelece a suspensão do prazo prescricional para ação de reparação civil originada de processo 
criminal. 
A ministra frisou que a suspensão da prescrição prevista no Código Civil só pode ser aplicada às vítimas de delito a 
ser apurado na esfera penal, uma vez que assim podem aguardar o desfecho do processo criminal para promover a 
pretensão indenizatória na esfera cível. “A aplicação do mencionado dispositivo legal tem campo, justamente, quando 
existe uma relação de prejudicialidade entre as esferas cível e penal”, explicou. 
Segundo Nancy Andrighi, como não há nos autos qualquer notícia de processo penal em curso, é patente o 
reconhecimento da ocorrência de prescrição. 
“O que se verifica não é o ajuizamento de ação ex delicto por parte do recorrente, isto é, de ação ajuizada na esfera 
cível pelo ofendido, em razão dos danos causados pela prática do delito. Inviável conceber, portanto, que a 
prescrição para o ajuizamento de tal ação estaria suspensa por força do disposto no artigo 200 do CC/02”, declarou a 
relatora. 
 
NEGADA LIMINAR PARA RENOVAÇÃO DE VÍNCULO DE CUBANOS COM O PROGRAMA MAIS MÉDICOS 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso interposto por 33 médicos 
cubanos que pediam a renovação do vínculo com o Programa Mais Médicos.  Os profissionais queriam continuar a 
trabalhar no Brasil, nas mesmas condições dos demais médicos brasileiros e estrangeiros. 
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Segundo os autos, os médicos ajuizaram ação ordinária contra a União para obter uma declaração de inexistência de 
relação jurídica que os submeta ao acordo firmado entre a União e a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) 
para beneficiar o governo de Cuba. 
Como o juiz negou o pedido de tutela de urgência, os cubanos recorreram ao STJ com o objetivo de assegurar sua 
permanência no Programa Mais Médicos, em igualdade de condições dos demais médicos, incluindo o recebimento 
integral da bolsa-formação e sem a necessidade de firmar qualquer outro instrumento aditivo. 
A União sustentou não haver vínculo contratual com os médicos intercambistas cubanos, assim como não teria 
ocorrido afronta ao princípio da isonomia. Argumentou ainda que, se o Judiciário examinasse o mérito da questão, 
seria uma ofensa à tripartição dos poderes. 
CARÁTER TEMPORÁRIO 
O relator do recurso, ministro Og Fernandes, destacou que o perfil temporário da contratação está expressamente 
definido na legislação. “A Lei 12.871/13 dispensou a revalidação do diploma e previu a concessão de visto temporário 
ao médico intercambista durante os três primeiros anos de participação no programa, e a Lei 13.333/16 prorrogou por 
três anos o prazo de dispensa da revalidação do diploma e do visto temporário, mas nada dispôs sobre a renovação 
automática dos contratos individuais”, explicou. 
Para Og Fernandes, os critérios estabelecidos na legislação referente ao Programa Mais Médicos são “claros e 
objetivos”. Além disso, o relator esclareceu que cabe à coordenadoria do programa deliberar sobre a continuidade ou 
não das atividades desses profissionais no Brasil. 
Segundo o ministro, “no caso em exame sequer está claro nos autos a razão pela qual não fora oportunizada aos 
médicos cubanos a possibilidade de renovação do vínculo ao Programa Mais Médicos”. 
Dessa forma, para ele, não seria possível presumir que houve uma ofensa ao princípio da isonomia, ou que a 
administração pública teria agido com “motivação discriminatória”, não havendo, portanto, “substrato para que o 
Judiciário controle a legitimidade do ato”. 
Com esse fundamento, a Segunda Turma negou provimento ao agravo de instrumento interposto contra a decisão do 
juiz que havia indeferido a antecipação de tutela recursal, mas o processo continua na 14ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal. 
 
PRIMEIRA TURMA ASSEGURA PENSÃO POR MORTE A MENOR QUE VIVIA SOB GUARDA DO AVÔ 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou, por unanimidade, decisão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) que reincluiu, no rol de dependentes do INSS, uma menor de idade que estava sob a 
guarda do avô para que ela pudesse receber pensão por morte. 
De acordo com o processo, a guarda da menor foi solicitada pelo avô na vigência da lei 8.213/91, posteriormente 
alterada pela lei 9.528/97, que retirou a possibilidade de netos figurarem como beneficiários de avós, mesmo que sob 
a guarda destes. 
No entanto, segundo a Primeira Turma, é possível o pagamento de pensão por morte ao menor sob guarda, mesmo 
quando o óbito do segurado ocorrer após a vigência das alterações na lei que trata dos benefícios previdenciários. 
No recurso apresentado pelo INSS ao STJ, foi alegada violação à nova lei que excluiu o menor sob guarda do rol de 
dependentes previdenciários, o que, segundo a autarquia, invalidaria a concessão do benefício pensão por morte no 
caso em análise. 
PROTEÇÃO 
Para o ministro relator do recurso, Napoleão Nunes Maia Filho, embora a lei 9.528/97 tenha excluído os netos do rol 
dos dependentes previdenciários naturais ou legais do INSS, a jurisprudência do STJ consolidou a orientação de que 
o menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada a 
sua dependência econômica, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda 
que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da lei. 
“A alteração do artigo 16, parágrafo 2º, da lei 8.213/91, pela lei 9.528/97, ao retirar o menor sob guarda da condição 
de dependente previdenciário natural ou legal do segurado do INSS, não elimina o substrato fático da dependência 
econômica do menor e representa, do ponto de vista ideológico, um retrocesso normativo incompatível com as 
diretrizes constitucionais de isonomia e de ampla e prioritária proteção à criança e ao adolescente”, afirmou. 
Napoleão Nunes Maia Filho destacou que, se fosse a intenção do legislador excluir o menor sob guarda da pensão 
por morte, teria alterado também o Estatuto da Criança e do Adolescente, o que não ocorreu. O relator frisou que, 
como os direitos fundamentais devem ter eficácia direta e imediata, é prioritária a solução ao caso concreto de forma 
a dar maior concretude ao direito. 
“Devem-se proteger, com absoluta prioridade, os destinatários da pensão por morte de segurado do INSS, no 
momento do infortúnio decorrente do seu falecimento, justamente quando se veem desamparados, expostos a 
riscos”, ressaltou. 
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NEGADO PEDIDO DO EX-GOVERNADOR EDUARDO AZEREDO PARA SUSPENDER CONDENAÇÃO 
O ministro Jorge Mussi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou nesta terça-feira (10) pedido de liminar que 
buscava suspender os efeitos da condenação a 20 anos e dez meses imposta pelo Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG) ao ex-governador Eduardo Azeredo (PSDB) pelos crimes de peculato e lavagem de dinheiro no 
esquema que ficou conhecido como Mensalão Tucano. 
Jorge Mussi explicou que o deferimento da liminar em situações assim, nas quais a defesa tenta suspender os efeitos 
da condenação, exigiria a demonstração inequívoca da ocorrência de constrangimento ilegal, o que não ocorreu no 
caso do ex-governador mineiro. 
“É cediço que o deferimento do pleito liminar em sede de habeas corpus, em razão da sua excepcionalidade, enseja 
a demonstração e comprovação, de plano, do alegado constrangimento ilegal, o que não ocorre in casu. Ante o 
exposto, indefere-se a liminar”, afirmou o magistrado. 
Segundo o Ministério Público Federal, Azeredo foi um dos principais beneficiados no esquema de caixa dois montado 
para a sua campanha de reeleição ao governo de Minas Gerais em 1998. 
A defesa alegou diversas nulidades no julgamento do TJMG e, além da liminar para suspender os efeitos da 
condenação, solicitou, no mérito, um novo julgamento da causa pela corte de origem. 
NO DEVIDO TEMPO 
Segundo Jorge Mussi, o pedido de habeas corpus foi formulado contra acórdão do TJMG proferido no julgamento do 
recurso de apelação, sendo, dessa forma, incabível por estar “em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente”. 
Mesmo assim, o ministro destacou que o alegado constrangimento ilegal será analisado no momento processual 
devido pela Quinta Turma, “a fim de que se verifique a possibilidade de atuação de ofício por este Superior Tribunal 
de Justiça, caso se constate a existência de flagrante ilegalidade, o que, ao menos em um juízo perfunctório, não se 
verifica”. 
O relator determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal para parecer. Ainda não há data 
prevista para o julgamento do mérito do pedido de habeas corpus pela Quinta Turma do STJ. 
 
CONTAGEM DE PRAZOS NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DEVE SER FEITA EM DIAS CORRIDOS 
A contagem dos prazos de suspensão das execuções e para apresentação do plano de recuperação judicial deve ser 
feita em dias corridos e ininterruptos, decidiu a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Para o 
colegiado, esse entendimento atende melhor à especialização dos procedimentos dispostos na Lei 11.101/05, 
conferindo maior concretude às finalidades da Lei de Falência e Recuperação. 
De acordo com o relator, ministro Luis Felipe Salomão, os prazos de 180 dias de suspensão das ações executivas 
em face do devedor e de 60 dias para a apresentação do plano de recuperação judicial deverão ser contados de 
forma contínua, sendo inaplicável a contagem em dias úteis prevista no Código de Processo Civil de 2015. 
“O microssistema recuperacional e falimentar foi pensado em espectro lógico e sistemático peculiar, com previsão de 
uma sucessão de atos, em que a celeridade e efetividade se impõem, com prazos próprios e específicos que, via de 
regra, devem ser breves, peremptórios, inadiáveis e, por conseguinte, contínuos, sob pena de vulnerar a 
racionalidade e unidade do sistema, engendrado para ser solucionado, em regra, em 180 dias depois do deferimento 
de seu processamento”, explicou o ministro. 
Para Salomão, o advento do CPC/15 não alterou a forma de computar os prazos processuais no âmbito da 
recuperação judicial, prevalecendo a incidência da forma de contagem definida pelo microssistema da Lei 11.101/05. 
DEBATE 
A autora do recurso julgado pela Quarta Turma – uma empresa em processo de recuperação judicial – insistiu em 
que a contagem dos prazos deveria se dar em dias úteis, com base na previsão do novo CPC. 
Segundo o relator, há um intenso debate doutrinário e jurisprudencial a respeito da extensão da aplicação do CPC/15 
na contagem de prazos. Porém, afirmou, o CPC diz categoricamente que permanecem em vigor as disposições 
especiais dos procedimentos regulados em outras leis, e o critério de contagem em dias úteis é voltado 
exclusivamente aos prazos processuais. 
Salomão lembrou que os institutos da recuperação judicial e da falência são extremamente complexos, e mesmo a 
Lei de Falência e Recuperação prevendo a incidência supletiva do CPC, isso não tornou a contagem em dias úteis 
compatível com o microssistema da Lei 11.101/05, uma vez que a subsidiariedade não pode conflitar com sua 
sistemática. 
“A contagem em dias úteis poderá colapsar o sistema da recuperação quando se pensar na velocidade exigida para 
a prática de alguns atos e, por outro lado, na morosidade de outros, inclusive colocando em xeque a isonomia dos 
seus participantes, haja vista que incorreria numa dualidade de tratamento”, explicou Salomão. 
Para o ministro, a aplicação do CPC/15 no âmbito do microssistema recuperacional e falimentar “deve ter cunho 
eminentemente excepcional, incidindo tão somente de forma subsidiária e supletiva, desde que se constate evidente 
compatibilidade à natureza e ao espírito do procedimento especial, dando-se sempre prevalência às regras e 
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princípios específicos da Lei de Recuperação e com vistas a atender o desígnio de sua norma-princípio disposta no 
artigo 47”, disse. 
 
TERCEIRA TURMA ADMITE MUDANÇA DE SEXO NO REGISTRO CIVIL DE TRANSEXUAL NÃO OPERADO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o entendimento já adotado pela Quarta Turma – e 
recentemente pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 4.275) – de que é possível alterar nome e sexo que constam no 
registro civil de transexual que não passou por cirurgia de redesignação sexual. Com essa decisão, agora as duas 
turmas de direito privado do STJ compartilham a mesma posição do STF sobre o tema. 
A autora do recurso julgado na Terceira Turma alegou que a alteração do registro seria necessária para evitar os 
constrangimentos e humilhações que sofria, além de facilitar sua inclusão social e profissional, já que possui 
aparência feminina em razão dos hormônios que tomou. 
Em primeira instância, a sentença permitiu a modificação. Ao apelar para o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, o 
Ministério Público sustentou que o registro civil deve refletir a identidade biológica da pessoa, “como homem ou 
mulher”, admitindo-se a alteração apenas mediante a realização de cirurgia de transgenitalização. 
O tribunal fluminense reformou a sentença e negou o pedido de alteração do sexo civil, entendendo que o registro 
deveria espelhar a “sexualidade morfológica”. 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a Lei de Registros Públicos “não 
contém norma que autorize a modificação do sexo civil, contendo apenas autorização para se modificar o prenome, 
nos casos de substituição por ‘apelidos públicos notórios’, ou no caso de exposição ao ridículo”. 
Todavia, de acordo com ele, a Terceira Turma firmou entendimento de que o transexual transgenitalizado tem direito 
de alterar não só o prenome, como também o sexo civil no seu registro, entendimento que foi estabelecido em 
julgamento de recurso especial relatado pela ministra Nancy Andrighi em outubro de 2009. 
AVANÇO JURISPRUDENCIAL 
Sanseverino citou outro caso em que, segundo ele, houve um significativo avanço jurisprudencial: na Quarta Turma, 
em recurso julgado em maio de 2017 sob a relatoria do ministro Luis Felipe Salomão, foi admitida a alteração do sexo 
civil independentemente da cirurgia de mudança de sexo. O caso envolvia uma transexual não transgenitalizada que 
pretendia alterar o sexo civil de masculino para feminino. 
Naquele precedente, Salomão fez referência ao direito à identidade, que consiste no direito de a pessoa ser como 
verdadeiramente é, e assim ser respeitada pelos outros, sem ter que se enquadrar em padrões de vida predefinidos. 
Ao julgar o recurso que relatou na Terceira Turma, Sanseverino considerou que o registro que expressa um gênero 
com o qual a pessoa não se identifica é socialmente falho, “pois não cumpre seu papel de trazer segurança às 
relações jurídicas”. 
O ministro afirmou também que a discrepância entre o prenome de um determinado gênero e o sexo indicado no 
documento expõe a pessoa ao ridículo, uma das situações em que a Lei dos Registros Públicos admite a mudança 
de nome. 
Sanseverino ainda ressaltou, mencionando o julgado de outubro de 2009, que essa divergência de identidade sexual 
causa, segundo a literatura médica, intenso sofrimento psíquico, podendo levar a tentativas de automutilação e até 
mesmo de autoextermínio. 
Para Sanseverino, em respeito à dignidade da pessoa humana, não existe alternativa, do ponto de vista jurídico, 
senão permitir a alteração do sexo civil no caso dos autos. 
 
EXTINTO MANDADO DE SEGURANÇA QUE GARANTIU PAGAMENTO A JUÍZES POR PARTICIPAÇÃO EM 
BANCA EXAMINADORA 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso da União contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal (TJDF) que, ao julgar mandado de segurança, autorizou o pagamento a magistrados que 
integraram banca examinadora de concurso público. Por maioria, o colegiado deu provimento ao recurso especial e 
extinguiu o mandado de segurança, sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita. 
A ação foi ajuizada por magistrados da ativa e aposentados que pleiteavam remuneração correspondente aos 
serviços prestados como integrantes de banca examinadora de concurso público para o provimento de cargos de juiz 
de direito substituto do TJDF. 
Segundo a relatora do recurso, ministra Regina Helena Costa, a via processual escolhida pelos magistrados foi 
inadequada, uma vez que o mandado de segurança não pode substituir ação de cobrança, conforme preceitua a 
Súmula 269 do Supremo Tribunal Federal (STF). 
“O acórdão recorrido vai de encontro à remansosa jurisprudência, cristalizada no enunciado da Súmula 269 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual ‘o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança’, sendo 
de rigor a extinção do feito, sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita, sem embargo à postulação da 
pretensão nas vias ordinárias”, explicou a ministra. 
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EFEITOS PATRIMONIAIS 
Para Regina Helena Costa, a jurisprudência do STJ também preceitua que o mandado de segurança não é meio 
adequado para pleitear efeitos patrimoniais retroativos, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela 
via judicial própria. 
Segundo a relatora, o servidor público só poderia cobrar vencimentos e vantagens pecuniárias, por meio de mandado 
de segurança, em prestações datadas a partir do ajuizamento da ação inicial. 
“Ainda que a pretensão recursal tratasse somente da declaração de ilegalidade do ato administrativo, mediante o 
qual foi indeferida a percepção de retribuição estipendiária pela atuação dos impetrantes em banca examinadora de 
concurso público, como consignado pelo tribunal de origem, uma vez concedida a segurança, seria incabível o 
pagamento de tais valores em sede mandamental, por força do disposto no artigo 14, parágrafo 4º, da Lei 12.016/09”, 
afirmou. 
 
APLICADO PRAZO PROCESSUAL DO NOVO CPC EM AÇÃO DE MEDIDA DE PROTEÇÃO DE MENOR 
CONTRA HOMESCHOOLING 
Por unanimidade de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que é de 15 dias o prazo 
para interposição de recursos (excetuados os embargos de declaração) em ação de medida de proteção proposta 
pelo Ministério Público estadual contra um casal que decidiu educar o filho em casa (homeschooling). 
Apesar de o Supremo Tribunal Federal (STF) ter determinado a suspensão do julgamento de todos os processos em 
território nacional que discutam a licitude da proibição do ensino domiciliar, em razão do reconhecimento da 
repercussão geral do tema, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu que, por se tratar de uma questão 
processual, não haveria impedimento à apreciação da tempestividade ou não do recurso interposto na origem. 
De acordo com o processo, o casal interpôs agravo de instrumento contra decisão que, em medida de proteção 
proposta pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, concedeu liminar para determinar que o filho fosse 
matriculado em estabelecimento de ensino, com a exigência de apresentação de atestado de frequência, sob pena 
de crime de desobediência, tendo sido arbitrada multa diária no valor de R$ 100, limitada à quantia de R$ 50 mil. 
Procedimentos especiais 
O agravo de instrumento não foi conhecido. Segundo o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), 
o recurso foi interposto fora do prazo recursal de dez dias previsto no artigo 198, II, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). 
No STJ, entretanto, o entendimento foi de que o prazo do ECA restringe-se aos procedimentos especiais regulados 
pelos artigos 152 e 197, entre os quais não se enquadra a possibilidade ou não da adoção do sistema de ensino 
domiciliar como forma de concretização da garantia constitucional de educação do menor, em cujo benefício foi 
ajuizada a medida de proteção pelo Ministério Público. 
A Quarta Turma decidiu pela aplicação ao caso da regra geral do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, que 
disciplina que, salvo nos embargos de declaração, o prazo recursal é sempre quinzenal, computando-se somente em 
dias úteis (artigo 1.003 combinado com o artigo 219). 
Em seu voto, o ministro Salomão destacou que apenas nos procedimentos reservados à apreciação da Justiça da 
Infância e da Juventude, previstos nos artigos 155 a 197 do ECA, deve ser observada a regra do prazo de dez dias 
do artigo 198. 
DEMAIS CASOS 
Para os demais casos, observou o ministro, o ECA admitiu a incidência das normas do CPC, sem fazer qualquer 
menção às regras específicas do artigo 198 do estatuto (artigo 212, parágrafo 1º). 
“Cumpre assinalar que o artigo 212 do ECA não se restringe à ação civil pública, compreendendo qualquer demanda 
judicial, individual ou coletiva, voltada à proteção integral da criança e do adolescente”, disse o ministro. 
Com o reconhecimento da tempestividade do agravo de instrumento interposto, foi determinado o retorno dos autos 
ao tribunal de origem para que prossiga no exame do recurso. 
 
VALOR DA AÇÃO RESCISÓRIA PREVALECE EM CASO DE DISCREPÂNCIA COM VALOR DA AÇÃO 
ORIGINÁRIA 
Em caso de incompatibilidade entre o valor da causa originária e o benefício econômico pretendido na ação 
rescisória, prevalecerá este último. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso especial 
interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), que negou provimento a agravo 
regimental em ação rescisória. 
Na ação originária, o valor atribuído à causa foi de R$ 16.145,55. Ao receber a petição inicial da ação rescisória, o 
relator determinou a sua emenda para que dela constasse como valor da causa o equivalente a 15.082,2303 ha da 
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Fazenda Aurora, por entender que seria esse o conteúdo econômico almejado com a propositura da demanda 
rescisória. 
No recurso especial, os recorrentes alegaram que o valor da causa na ação rescisória deveria corresponder ao 
mesmo valor atribuído à causa originária atualizado monetariamente. Subsidiariamente, sustentaram que o proveito 
econômico buscado com o ajuizamento da ação rescisória equivaleria a apenas 1.885 ha do imóvel rural, ou seja, a 
parte que lhes caberia após a realização da partilha. 
EXCEÇÃO 
Em seu voto, o ministro relator do caso, Villas Bôas Cueva, reconheceu que a jurisprudência é pacífica no sentido de 
que, em regra, o valor da causa na rescisória deve corresponder ao mesmo valor atribuído à causa originária 
atualizado monetariamente. 
No entanto, o ministro destacou que o caso analisado configura uma exceção, pois quando existe discrepância entre 
o valor da causa originária e o benefício econômico buscado na ação rescisória, este último deve prevalecer. 
Em relação ao pedido subsidiário, o magistrado afirmou não ser possível considerar como benefício econômico 
almejado apenas a quota-parte que efetivamente caberia aos recorrentes, decotadas as parcelas referentes aos 
demais herdeiros, visto que o acórdão rescindendo foi proferido em embargos de terceiro opostos pelo falecido 
genitor de uma das recorrentes, para desfazer a constrição judicial que recaía sobre 15.082,2303 ha do imóvel. 
“Eventual rescisão do acórdão que manteve a improcedência do pedido formulado nos referidos embargos de 
terceiro resultará no afastamento do ato de constrição judicial sobre toda a área vindicada pelo então embargante, 
não só em benefício de quem propôs a ação rescisória, mas de todos os sucessores”, afirmou o relator. 
 
VALOR DA AÇÃO RESCISÓRIA PREVALECE EM CASO DE DISCREPÂNCIA COM VALOR DA AÇÃO 
ORIGINÁRIA 
Em caso de incompatibilidade entre o valor da causa originária e o benefício econômico pretendido na ação 
rescisória, prevalecerá este último. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso especial 
interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), que negou provimento a agravo 
regimental em ação rescisória. 
Na ação originária, o valor atribuído à causa foi de R$ 16.145,55. Ao receber a petição inicial da ação rescisória, o 
relator determinou a sua emenda para que dela constasse como valor da causa o equivalente a 15.082,2303 ha da 
Fazenda Aurora, por entender que seria esse o conteúdo econômico almejado com a propositura da demanda 
rescisória. 
No recurso especial, os recorrentes alegaram que o valor da causa na ação rescisória deveria corresponder ao 
mesmo valor atribuído à causa originária atualizado monetariamente. Subsidiariamente, sustentaram que o proveito 
econômico buscado com o ajuizamento da ação rescisória equivaleria a apenas 1.885 ha do imóvel rural, ou seja, a 
parte que lhes caberia após a realização da partilha. 
EXCEÇÃO 
Em seu voto, o ministro relator do caso, Villas Bôas Cueva, reconheceu que a jurisprudência é pacífica no sentido de 
que, em regra, o valor da causa na rescisória deve corresponder ao mesmo valor atribuído à causa originária 
atualizado monetariamente. 
No entanto, o ministro destacou que o caso analisado configura uma exceção, pois quando existe discrepância entre 
o valor da causa originária e o benefício econômico buscado na ação rescisória, este último deve prevalecer. 
Em relação ao pedido subsidiário, o magistrado afirmou não ser possível considerar como benefício econômico 
almejado apenas a quota-parte que efetivamente caberia aos recorrentes, decotadas as parcelas referentes aos 
demais herdeiros, visto que o acórdão rescindendo foi proferido em embargos de terceiro opostos pelo falecido 
genitor de uma das recorrentes, para desfazer a constrição judicial que recaía sobre 15.082,2303 ha do imóvel. 
“Eventual rescisão do acórdão que manteve a improcedência do pedido formulado nos referidos embargos de 
terceiro resultará no afastamento do ato de constrição judicial sobre toda a área vindicada pelo então embargante, 
não só em benefício de quem propôs a ação rescisória, mas de todos os sucessores”, afirmou o relator. 
 
TERCEIRA TURMA CONSIDERA VÁLIDOS ATOS DE NATUREZA ASSECURATÓRIA DURANTE SUSPENSÃO 
PROCESSUAL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válidos os atos de penhora e adjudicação de 
imóvel praticados em uma ação de execução de título de crédito extrajudicial durante o período em que o processo 
estava suspenso por causa da morte do devedor. O colegiado entendeu que os atos tinham natureza 
“eminentemente assecuratória”, sendo necessários para que o direito do credor não fosse frustrado pelo “devedor 
contumaz”. 
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Segundo os autos, a ação de execução, constituída para o pagamento de dívida proveniente de fiança locatícia, já 
perdura por quase 20 anos. No decorrer do processo, o devedor morreu, e por isso o processo deveria ficar 
suspenso até a regularização da representação processual. 
Ocorre que, conforme as informações do processo, houve a penhora e posterior adjudicação de dois imóveis em 
favor do espólio do credor, durante o período de suspensão. Com isso, os sucessores do devedor ajuizaram ação 
anulatória dos atos realizados na execução, com pedido de nulidade da adjudicação dos dois imóveis em favor do 
espólio credor. 
MERAS DILIGÊNCIAS 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) considerou que os atos praticados após o falecimento do devedor 
“consistiram meras diligências para localização de bens penhoráveis dos devedores”, por isso não foi verificada 
nulidade. 
No STJ, os sucessores do devedor alegaram nulidade da penhora e da adjudicação praticadas durante a suspensão 
do processo, sustentando ter havido irregularidade na representação processual nos autos. Também afirmaram que 
houve nulidade dos atos executivos por falta de intimação da esposa de um dos herdeiros. 
Ao analisar o recurso, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que os atos praticados durante o período de 
suspensão do processo por causa do falecimento da parte serviram para localizar bens potencialmente penhoráveis 
dos devedores, sendo “realmente atos processuais” – o que faz incidirem, “em princípio”, as regras do Código de 
Processo Civil de 1973 previstas nos artigos 265, inciso I e parágrafo 1º, 266, 791, inciso II, e 793. 
MEDIDA INDISPENSÁVEL 
Entretanto, a ministra frisou que, no caso em análise, a penhora era indispensável para assegurar a utilidade da 
execução em curso, que se prolongou por muitos anos sem nenhuma perspectiva de adimplemento do crédito 
materializado no título executivo, assumindo a penhora, nesse contexto, o papel de “medida assecuratória e 
conservativa de direito”. 
Segundo Nancy Andrighi, a execução somente começou a dar sinais de efetividade em 2007, com a identificação, 
penhora e adjudicação dos imóveis. “A despeito disso, registre-se que, ainda em 2018, a referida execução continua 
sendo impugnada pelos recorrentes, desta feita pelo ajuizamento da ação anulatória autônoma da qual se extraiu o 
presente recurso especial”, frisou a ministra. 
NULIDADE DE ALGIBEIRA 
A relatora explicou que, segundo o CPC de 2015, as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução 
integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. Assim, segundo a ministra, a penhora ocorrida durante o período 
de suspensão do processo (até a habilitação dos herdeiros nos autos) visou evitar que a satisfação integral do direito 
do credor fosse frustrada novamente pelo devedor contumaz. 
Para a ministra, a intimação da esposa de um dos herdeiros sobre a penhora realizada era dispensável. Além disso, 
a ausência de intimação somente foi expressada por ocasião da propositura da ação anulatória da qual se extraiu o 
recurso especial – quatro anos após a penhora –, demonstrando ter havido, na hipótese, a chamada “nulidade de 
algibeira”, uma manobra processual totalmente “incompatível com o princípio da boa-fé que deve nortear todas as 
relações jurídicas”. 
 
JUROS DE MORA SOBRE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS INCIDEM DESDE O EVENTO DANOSO NA 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL, DECIDE TERCEIRA TURMA 
Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou os efeitos da 
responsabilidade extracontratual na incidência dos juros moratórios em indenização por dano material e moral devida 
ao viúvo e ao filho de uma transeunte atropelada em via férrea. 
O caso aconteceu em São Paulo, onde o Tribunal de Justiça reconheceu a culpa concorrente da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e condenou-a ao pagamento de pensão mensal, incluída parcela de 13º, além 
de indenização por dano moral no valor de R$ 40 mil para cada um dos autores da ação (marido e filho), arbitrando 
os juros a partir do evento danoso. 
Contra a decisão, a CBTU interpôs recurso especial sob a alegação de descabimento do acréscimo anual de uma 
mensalidade a título de 13º salário; excesso na fixação da indenização por danos morais; natureza contratual da 
responsabilidade civil no caso concreto e incidência de juros de mora desde o arbitramento ou, subsidiariamente, 
desde a citação. 
Natureza extracontratual 
Em relação à natureza da responsabilidade civil, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, entendeu que o 
dano causado foi extracontratual, uma vez que se originou da violação de deveres jurídicos de caráter geral e não de 
vínculo jurídico previamente estabelecido entre as partes. 
“No caso dos acidentes ferroviários, há o dever geral de zelar pela incolumidade de quem circula pelas estações de 
trem e pela via férrea, o que dá origem à responsabilidade extracontratual. Também existe o dever específico de 
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proteção da incolumidade dos que contrataram o transporte ferroviário na condição de passageiros, o que faz surgir a 
responsabilidade contratual”, diferenciou o ministro. 
Como, no caso apreciado, a vítima foi atropelada pelo trem quando trafegava pela via férrea na condição de 
transeunte, não de passageira, o ministro afastou o caráter contratual do dano causado. 
Com esse entendimento, aplicou o enunciado da Súmula 54 do STJ, que estabelece que “os juros moratórios fluem a 
partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual”. 
Questão polêmica 
O ministro reconheceu ainda haver controvérsia nos tribunais de segundo grau em relação aos juros de mora na 
indenização por dano moral. Segundo ele, inúmeros julgados fixam a data do seu arbitramento como termo inicial. 
Segundo ele, entretanto, esse marco inicial não tem relação com a natureza do dano sofrido pela vítima, moral ou 
material, mas com a natureza do ilícito, absoluto ou relativo. 
Sanseverino explicou que nos atos ilícitos relativos, a mora deriva, em regra, de um inadimplemento negocial, por 
isso o termo inicial é a data da interpelação do devedor (mora ex persona) ou o advento do termo (mora ex re). Já 
nos atos ilícitos absolutos, caso dos autos, a mora deriva automaticamente da própria ocorrência do evento danoso. 
13º 
Quanto à inclusão do 13º no pensionamento mensal, o relator deu razão à irresignação da CBTU. Segundo ele, “a 
vítima do acidente não mantinha vínculo empregatício, trabalhando como costureira autônoma, não fazendo jus, 
portanto, ao 13º salário em vida, o que, por consequência, impede a inclusão dessa parcela no pensionamento 
devido aos dependentes”. 
O valor do dano moral foi mantido. O relator não verificou nenhuma exorbitância na quantia fixada que justificasse a 
intervenção do STJ. 
 
AFASTADA DESERÇÃO POR SURPRESA PROCESSUAL EM COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) que havia considerado deserta uma apelação porque a complementação do preparo (recolhimento das 
despesas relativas ao processamento do recurso) foi feita sem correção monetária. No entendimento do colegiado, o 
fato de não ter havido menção à necessidade de atualização monetária no despacho que determinou a 
complementação da taxa judiciária configurou surpresa processual. 
Para o relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o princípio da não surpresa, contemplado no 
artigo 10 do Código de Processo Civil de 2015, justifica a reforma da decisão do TJSP para afastar a deserção e 
conceder à parte nova oportunidade de complementação do preparo, ainda que o caso tenha ocorrido sob o CPC de 
1973. 
“Embora o artigo 10 do CPC/2015 não tenha correspondente no CPC/1973, o princípio da não surpresa era possível 
de ser extraído daquele ordenamento processual, embora não com tamanha magnitude”, explicou o ministro, citando 
precedente da corte. 
BOA-FÉ 
O ministro ressaltou que a boa-fé processual recomenda mencionar expressamente no despacho a necessidade, se 
houver, de atualização monetária do valor a ser complementado, a fim de respeitar o princípio da não surpresa. “Não 
tendo havido essa cautela no tribunal de origem, descabe aplicar a deserção, que configura verdadeira surpresa 
processual, na medida em que se decide a controvérsia acerca da complementação do preparo com base em critério 
não revelado anteriormente à parte prejudicada pela decisão”, disse. 
Em 2010, ao entrar com a apelação, uma das partes do processo recolheu valor inferior ao total do preparo devido. 
Em 2013, o relator no TJSP emitiu despacho determinando a complementação da taxa judiciária, sob pena de 
deserção, mas nada disse sobre a necessidade de atualização monetária. A diferença foi saldada pela parte, sem 
correção. 
O tribunal julgou deserta a apelação, nos termos do artigo 511, parágrafo 2º, do CPC/1973, por entender que a 
complementação foi insuficiente, já que não havia sido incluída a atualização monetária do período, e uma segunda 
oportunidade de complementação não seria viável. 
COMPETÊNCIA ESTADUAL 
Ao analisar o recurso especial, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino considerou que não seria possível discutir a 
impugnação da correção monetária, pois a taxa judiciária é tributo de competência estadual, cabendo à legislação 
tributária local estabelecer a base de cálculo desse tributo, de modo a incluir, ou não, atualização sobre o valor da 
causa. 
“Para se excluir a correção monetária, seria necessário contrastar a interpretação do tribunal de origem, providência 
inviável no âmbito desta corte superior, em razão do óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal (STF)”, 
disse. 
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Todavia, para o relator, a ausência de menção expressa à necessidade de atualização do valor devido ofendeu o 
princípio da não surpresa processual. Por essa razão, a turma deu provimento ao recurso para que seja facultada, 
excepcionalmente, uma nova oportunidade de complementação do preparo. 
 
ARTISTA SERÁ INDENIZADO POR REPRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA DE DESENHOS ARTÍSTICOS DO 
ALFABETO LIBRAS 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu dano moral e patrimonial causado pela 
reprodução de desenhos artísticos do alfabeto datilológico da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e pela venda de 
produtos com a mesma linguagem promovida por uma empresa em sua loja virtual, sem autorização ou licença. 
A sentença, confirmada no acórdão de apelação, impôs à empresa a obrigação de não utilizar, sem autorização, a 
obra intelectual do autor, condenando-a a retirar o material de seu site na internet e de seus catálogos, sob pena de 
multa diária no valor de R$ 500, limitada ao total de R$ 15 mil. 
O pedido de reparação por dano moral e patrimonial foi julgado improcedente, sob o argumento de que não houve a 
comprovação concreta dos prejuízos sofridos pelo criador dos desenhos, nem de que ele tenha deixado de auferir 
ganhos em razão da reprodução não autorizada. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
Em relação à comercialização de produtos com a utilização do alfabeto Libras, a responsabilidade solidária da 
empresa foi afastada pelo tribunal de origem sob o fundamento de que, na condição de revendedora dos produtos 
violadores do direito autoral, a loja não seria responsável pelo ato ilícito praticado pelo fabricante. 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, reformou a decisão. Ela destacou que o artigo 104 da Lei de 
Direitos Autorais (Lei 9.610/98) estabelece que “quem vender, expuser à venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em 
depósito ou utilizar obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, 
proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidariamente responsável com o contrafator”. 
COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA 
Quanto ao dano moral, Nancy Andrighi afirmou que “o prejuízo prescinde de comprovação”, uma vez que decorre 
como consequência lógica dos atos praticados. Segundo ela, como os direitos morais sobre a obra pertencem ao seu 
autor, a proteção do aspecto moral garante ao titular os direitos de reivindicar a autoria da obra e de ter seu nome 
nela indicado – entre outros elencados nos incisos do artigo 24 da LDA. 
Ao tratar do aspecto patrimonial, Nancy Andrighi afirmou que a Lei 9.610/98 estabelece que “cabe ao autor o direito 
exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou científica” (artigo 28), sendo certo que “depende de 
autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades”. 
“Reconhecido pelos juízos de origem que o recorrente é o autor dos desenhos artísticos indicados na inicial, e que 
estes foram reproduzidos sem sua autorização, com intuito de lucro, a incidência da norma precitada é medida 
impositiva”, disse a ministra. 
Foi fixado em R$ 15 mil o valor devido a título de compensação por danos morais. O dano material será apurado em 
fase de liquidação de sentença, a ser feita por arbitramento, de acordo com os critérios previstos na própria Lei de 
Direitos Autorais. 
 


